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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº              , DE 2013 
(Do Sr. Beto Albuquerque) 

 
Susta a Resolução – RDC nº 52/2011, 
de 6 de outubro de 2011,  da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), que “Dispõe sobre a proibição 
do uso das substâncias anfepramona, 
femproporex e mazindol, seus sais e 
isômeros, bem como intermediários e 
medidas de controle da prescrição e 
dispensação de medicamentos que 
contenham a substância sibutramina, 
seus sais e isômeros, bem como 
intermediários e dá outras 
providências”. 

 
 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
Art. 1º Fica sustada, nos termos do art. 49, incisos V e XI, da 

Constituição Federal, a Resolução – RDC nº 52/2011, de 6 de outubro de 
2011,  da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que “Dispõe 
sobre a proibição do uso das substâncias anfepramona, femproporex e 
mazindol, seus sais e isômeros, bem como intermediários e medidas de 
controle da prescrição e dispensação de medicamentos que contenham a 
substância sibutramina, seus sais e isômeros, bem como intermediários e 
dá outras providências”. 
 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) ao editar a 

Resolução nº 52/2009, de 6 de outubro de 2011, extrapola a sua 

competência legal e invade competência do Poder Legislativo. 

 
A proibição da produção e comercialização dos medicamentos 

anorexígenos anfepramona, femproporex e mazindol e a permissão 

altamente restritiva para o uso da sibutramina causaram grande 

insatisfação entre a classe médica, constituindo-se num retrocesso ao 

tratamento dos obesos no país.  

De fato, as sociedades médicas brasileiras de especialistas em 

obesidade e síndrome metabólica, contestaram a proibição questionando 

o estudo em que se baseou a Anvisa para efetuar o veto aos anorexígenos 

em questão. 

O uso controlado dos medicamentos foi defendido, em audiência 

nesta Casa, por representante da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e 

Metabologia. A retirada dos medicamentos deixou os médicos sem opções 

de tratamento dos pacientes que precisam perder peso, mas não tem 

indicação de cirurgia bariátrica, o único outro tratamento disponível. 

A obesidade é uma doença grave que afeta, sobretudo, a população 

mais carente. As doenças associadas à obesidade terão sua prevalência 

aumentada em curto espaço de tempo, sendo que, em muitos casos, é 

impossível um bom resultado no tratamento da obesidade apenas com 

dietas e exercícios, por se tratar de doenças com determinantes 

complexos. A obesidade, além da doença em si, também provoca muitas 

outras. 

Deve-se considerar, ademais, que a proibição da venda dos 

inibidores de apetite pode agravar o quadro de saúde da população que 

sofre com o sobrepeso e a obesidade. 
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Esta situação é mais grave para quem trabalha na rede pública. 

Pacientes com mais recursos podem contar com outros tratamentos como 

uma academia, uma dieta sofisticada e outras alternativas, porém, o mais 

pobre não tem essas possibilidades. 

E não podemos desconsiderar, tampouco, a criação de um mercado 

negro destes medicamentos, que vai causar, certamente, muito mais 

danos à população. 

É preciso encontrar uma solução para o impasse criado pela 

proibição da venda de inibidores de apetite. Respeitada a autoridade 

técnica da Anvisa em avaliar os medicamentos, é preciso também 

respeitar o poder de o médico avaliar se o paciente pode e deve receber 

este ou aquele medicamento. 

Infelizmente, um órgão da importância da Anvisa ainda não possui 

dados técnicos e científicos conclusivos a respeito desses medicamentos 

que neste momento estão em discussão. 

A iniciativa da Anvisa poderá ampliar a obesidade, já que 
justamente os grupos que não utilizam essa medicação, os obesos 
mórbidos e crianças, tiveram aumento no país. Precisamos manter a 
medicação ao alcance dos pacientes e contra o avanço dessa epidemia 
que é a obesidade no Brasil. 

  
Confiando, portanto, no empenho dos Senhores Deputados na 

contínua luta pela preservação de sua competência legislativa, em face do 
abuso normativo do Poder Executivo, é que oferecemos à consideração 
dos nobres Pares o presente Projeto de Decreto Legislativo. 

 
 
Sala das Sessões, em 13 de agosto de 2013. 
 

 
 
 
 

Deputado Beto Albuquerque (PSB/RS) 


